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AGRAVO INTERNO –  APLICAÇÃO DE ENTENDIMENTO
JURISPRUDENCIAL DOMINANTE DA CORTE LOCAL –
MATÉRIA  MERITÓRIA  –  AGENTE  COMUNITÁRIO  DE
SAÚDE  –  PAGAMENTO  DE  VERBAS  SALARIAIS  –
SUBLEVAÇÃO  – AUSÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS
APTOS  A MODIFICAR  A DECISÃO  ATACADA –  NOVA
TESE  JURÍDICA  –  IMPOSSIBILIDADE  DE  INOVAÇÃO
RECURSAL – DESPROVIMENTO DO RECURSO.

A matéria devolvida pelo recurso deve ser aquela suscitada
e  discutida  no  processo,  sendo  vedada  a  inovação  nas
razões recursais.

Considerando  que  o  agravante  não  trouxe  argumentos
novos  capazes  de  modificar  os  fundamentos  que
embasaram  a  decisão  agravada,  o  desprovimento  do
recurso é medida que se impõe.

EMBARGOS  DECLARATÓRIOS.  ALEGAÇÃO  DE
OMISSÃO  NO  JULGADO,  BEM  COMO
PREQUESTIONAMENTO  DE  DISPOSITIVOS  LEGAIS.
INOCORRÊNCIA DO VÍCIO. ACÓRDÃO QUE APRECIOU
TODA  MATÉRIA  POSTA  SOB  JULGAMENTO.
IMPOSSIBILIDADE  DE  REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA.
INOVAÇÃO  RECURSAL.  VEDAÇÃO. REJEIÇÃO DO
RECURSO. 
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Os embargos de declaração prestam-se para aperfeiçoar a
decisão judicial eivada de obscuridade, contradição interna,
erro  material ou  omissão,  não  sendo  possível  a  mera
rediscutição da matéria já apreciada. 

Restando  evidente  a  apreciação  da  matéria  que  o
embargante entende omissa, inexistindo a falha apontada, é
de rigor a rejeição dos embargos.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO E
REJEITAR OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  Agravo  Interno (fls.  1045/1047)  interposto  por
Josineide da Silva Araújo e Embargos Declaratórios (fls. 1037/1040) opostos
pelo  Município  de  Sapé,  ambos em  face  da  decisão  monocrática (fls.
1029/1035) proferida nos autos da Ação de cobrança ajuizada pela agravante
em face da Edilidade Municipal. 

Na sentença vergastada (fls. 975/980-verso), o magistrado a quo
declarou a incompetência absoluta para processar e julgar os pedidos autorais
referentes ao período imediatamente anterior a 11.06.07 e julgou parcialmente
procedentes os demais  pedidos,  para  condenar  o  demandado  a  pagar  à
promovente o adicional de insalubridade grau médio, no percentual de 20%, a
partir  da  vigência da Lei  Municipal  nº.  946/2007;  décimos terceiros salários
proporcionais nos anos de 2007 (6/12) e 2009 (5/12); décimo terceiro salário no
ano de 2008; férias simples proporcionais acrescidas do terço constitucional
nos anos de 2007 (6/12)  e  2009 (5/12);  férias  simples acrescidas do terço
constitucional no ano de 2008. 

Sobre  todos  os  itens  acima  indicados  adicionou  correção
monetária pelo INPC, a partir de cada inadimplemento, até a entrada em vigor
da Lei nº. 11.960/2009 e, após, de acordo com essa Lei, incidência, uma única
vez,  até  o  efetivo  pagamento,  dos  índices  oficiais  de  juros  aplicados  à
caderneta de poupança, a partir do trânsito em julgado da sentença. Condenou
o  promovido,  ainda,  ao  recolhimento  das  contribuições  previdenciárias à
autarquia previdenciária competente, bem como ao pagamento de honorários
advocatícios no valor de R$ 1.500,00. Sem custas. 

A decisão  monocrática  agravada/  embargada deu  provimento
parcial ao apelo da autora,  com fulcro no art. 557, 1º -A, do CPC/1973, tão
somente, para que seja o Município promovido condenado ao pagamento de
indenização pela ausência de inscrição e depósito do PIS/PASEP, corrigida na
forma do art. 1º-F da Lei nº. 9.494/97  e  respeitada a prescrição quinquenal.
Mantida a sentença em seus demais termos. Quanto ao Apelo do Município,
foi-lhe negado seguimento, com fulcro no art. 557, caput, CPC.    
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A autora/ agravante em suas razões recursais aduz:  1)  deve ser
julgado  procedente  o  pedido  autoral  relacionado  ao  pagamento  das  férias
acrescidas  do  terço  constitucional,  décimos  terceiros  salários,  adicional  de
insalubridade e indenização referente ao PIS/PASEP no período não fulminado
pela prescrição quinquenal, ou seja, a partir de maio de 2004; 2) no presente
caso existe lei municipal prevendo o direito ao adicional de insalubridade desde
a  edição  da  Lei  nº.  796/2000,  inclusive  trazendo  os  percentuais  a  serem
aplicados e sua aplicação é impositiva em virtude do princípio da legalidade
exposto no art. 37,  caput, da CF/88. Por tais razões, requer o provimento do
Agravo Interno para julgar totalmente procedentes os pedidos iniciais.

Em  contrarrazões  às  fls.  1051/1059,  o  promovido/  agravado
argumenta que no período posterior à vigência da Lei Municipal nº. 946/2007
todos os adicionais de insalubridade foram efetivamente pagos.

Nos  Embargos  Declaratórios,  o  Município  promovido  assevera
que: a)  a embargada não faz jus ao recebimento de  quaisquer verbas, pois,
após o advento da Lei Municipal nº 946/2007 e o Decreto nº 2107/2007, que
regulamentou a matéria pleiteada pela autora, o Município sempre pagou tudo
que entende devido; b) requer o prequestionamento do art. 5º, LV, da CF/88.
Por fim, pugna pelo acolhimento dos Aclaratórios para extirpar a condenação
ao pagamento de indenização pelo não cadastramento do PIS/PASEP, visto
que a autora se encontra cadastrada.

Apresentadas  contrarrazões,  fls.  1067/1067-v,  a  embargada
refutou os argumentos recursais, defendendo a inexistência de omissão.

VOTO

1 Do Agravo Interno interposto por Josineide da Silva Araújo:

Em  sede  de  Agravo  Interno  postula  o  Município  de  Sapé a
reforma da decisão monocrática fls. 1029/1035-v alegando os pontos indicados
no relatório acima.

A  princípio,  esclarece-se  que  o  agravante  não  apresentou
argumentos capazes de alterar os fundamentos insertos na decisão agravada,
da qual transcrevo a ementa:

PROCESSUAL  CIVIL  –  AÇÃO  DE  COBRANÇA –
SERVIDORA  PÚBLICA  –  REGIME  ESTATUTÁRIO  –
RELAÇÃO JURÍDICA DE CARÁTER ADMINISTRATIVO –
VERBAS SALARIAIS –  PREJUDICIAL DE PRESCRIÇÃO
AVENTADA PELO  MUNICÍPIO PROMOVIDO – SÚMULA
85  DO  STJ  –  PRAZO  QUINQUENAL  NÃO
ULTRAPASSADO – REJEIÇÃO.

“Nas  relações  jurídicas  de  trato  sucessivo  em  que  a
Fazenda Publica  figure  como devedora,  quando não tiver
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sido negado o próprio direito Reclamado, a prescrição atinge
apenas as prestações vencidas antes do quinquênio anterior
a propositura da ação.” 1

MÉRITO – SERVIDORA QUE SE SUBMETE EM DIREITOS
E DEVERES AO REGIME LEGAL ADOTADO PELO ENTE
AO  QUAL É VINCULADA  – CONTRATO  TEMPORÁRIO
ANTERIOR – IRRELEVÂNCIA – PERÍODO ANTERIOR AO
QUINQUÊNIO ANTERIOR À PROPOSITURA DA AÇÃO –
DEFERIMENTO  INCABÍVEL  -  ADICIONAL  DE
INSALUBRIDADE – EXISTÊNCIA DE LEI ESPECÍFICA A
REGULAMENTAR  O  PAGAMENTO  DO  BENEFÍCIO  –
PERÍODO  ANTERIOR  À  VIGÊNCIA  DA  NORMA
REGULAMENTADORA – APLICAÇÃO ANALÓGICA DAS
NORMAS  TRABALHISTAS  –   IMPOSSIBILIDADE  –
PAGAMENTO  RESTRITO  AO  PERÍODO  EM  QUE  A
NORMA  INSTITUIDORA  OBTEVE  EFICÁCIA  PLENA
DECORRENTE  DA  REGULAMENTAÇÃO  PELA  LEI
POSTERIOR –  PIS/PASEP – INSCRIÇÃO DO SERVIDOR
PÚBLICO  –   NECESSIDADE  – ART.  239  DA  CF/88  –
INDENIZAÇÃO  DEVIDA  EM  RAZÃO  DA  OMISSÃO  DO
MUNICÍPIO  – MODIFICAÇÃO  DA  SENTENÇA  APENAS
NESSE PONTO –   PROVIMENTO PARCIAL DO APELO
DA AUTORA –  NEGADO SEGUIMENTO  AO  APELO DO
MUNICÍPIO –  APLICAÇÃO DO ART. 557 DO CPC.

Havendo lei regulamentadora do adicional de insalubridade
no Município  a que é  vinculado o  agente  comunitário  de
saúde,  não há que se falar,  no que concerne ao período
anterior à vigência da norma citada, em aplicação analógica
da Norma Regulamentadora 15 do Ministério do Trabalho e
Emprego,  afastando-se a  incidência  dos  arts.  4º  e  5º  da
LINDB  e  arts.  126  e  127  do  CPC,  porquanto,  na  seara
administrativa,  prevalece  a  irradiação  do  princípio  da
legalidade  (art.  37,  caput,  da  CF/88),  de  modo  que  a
Administração Pública tem sua atuação adstrita ao que a
Lei determina. 

“No  julgamento  da  medida  cautelar  na  ADI  n°  3.395/DF,
entendeu  o  Tribunal  que  o  disposto  no  art.  114,  I,  da
Constituição  da  República,  não  abrange  as  causas
instauradas entre o Poder Público e servidor que lhe seja
vinculado  por  relação  jurídico  estatutária,  entendida  está
como a relação de cunho jurídico-administrativo.”2

Constatado que a servidora pública deixou de receber os
valores que lhe eram devidos pela omissão do Município em
providenciar o seu cadastramento do Programa PIS/PASEP,
deve esse arcar com a indenização correspondente.

1 Súmula 85, CORTE ESPECIAL, julgado em 18/06/1993, DJ 02/07/1993, p. 13283
2Rcl 4990 MC-AgR, Relator(a):  Min. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 17/12/2007, DJe-047 DIVULG 13-
03-2008 PUBLIC 14-03-2008 
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Conforme acima mencionado, o agravante reiterou a controvérsia
esposada por ocasião da apelação, não trazendo nenhuma outra tese apta a
reverter o julgado, o que torna despropositada a reapreciação do tema.

Além do mais, todas essas questões necessárias para o deslinde
da  questão,  como  as  mencionadas  no  relatório  supra,  foram  debatidas  a
contento na decisão agravada, explicitando, inclusive, as razões que levaram a
manter a sentença, pois 1) restou demonstrado o vínculo entre a servidora e a
edilidade,  na  condição  de  agente  comunitário  de  saúde;  2)  ser  devido  o
pagamento  do  adicional  de  insalubridade,  vez  que  o  município  editou  lei
disciplinando a questão (Lei nº 946/2007); 3) o pagamento é cabível a partir da
vigência dessa lei.

Por outro lado, friso que, em relação ao período da condenação e
à alegação de que seria necessária a consideração da lei municipal editada em
2000,  reitero  que  a  decisão  monocrática  agravada  manteve o  respeito  à
prescrição quinquenal, nos termos do Decreto nº. 20.910/32, no que tange às
verbas não prescritas após 11 de julho de 2007. Logo, não há o que alterar no
ponto.

Enfim, considerando que a parte agravante não trouxe nenhum
subsídio capaz de modificar a conclusão do decisum agravado3, que está em
consonância com as jurisprudências citadas, subsiste incólume o entendimento
nele esposado, não merecendo prosperar o presente recurso.

2  Dos  Embargos  Declaratórios  opostos  pelo  Município  de
Sapé:

Com efeito, o que se denota, na realidade, é que, sob o pretexto
de  omissão,  a  embargante  pretende  reacender  debate  meritório,  trazendo
novos argumentos, finalidade para a qual  não se prestam os embargos de
declaração. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO  OU
OBSCURIDADE.  AUSÊNCIA.  PRETENSÃO  DE
REJULGAMENTO  DA  CAUSA.  IMPOSSIBILIDADE.  [...].
DECISÃO MANTIDA.

3AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA ALTERAR A
DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTO DO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS NºS 282
E 356/STF. OFENSA AO ART. 535, II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. NÃO ALEGAÇÃO.
1. A agravante não trouxe argumentos novos capazes de infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão
agravada, razão que enseja a negativa do provimento ao agravo regimental.
2. (...)
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no Ag 1038237/PR, Rel. Ministro VASCO DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS),
SEXTA TURMA, julgado em 16/06/2011, DJe 01/07/2011)

AGRAVO  REGIMENTAL NO  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  -  PREQUESTIONAMENTO  -  AUSÊNCIA -  SÚMULA
STF/282 - OFENSA À COISA JULGADA - INEXISTÊNCIA - DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO -
DECISÃO AGRAVADA MANTIDA - IMPROVIMENTO.
(...)
IV - O agravo não trouxe nenhum argumento novo capaz de modificar  a conclusão do julgado, a qual se
mantém por seus próprios fundamentos.
V - Agravo Regimental improvido.
(AgRg no Ag 1312145/PA, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 28/09/2010, DJe 14/10/2010)
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1.  Inexistentes  as  hipóteses  do  art.  535  do  CPC,  não
merecem  acolhida  os  embargos  de  declaração  que  têm
nítido caráter infringente.
2.  Os  embargos  de  declaração  não  se  prestam  à
manifestação  de  inconformismo  ou  à  rediscussão  do
julgado. […].4

Sendo  assim, no  que  pertine  à  aventada  necessidade  de
manifestação acerca dos  temas apontados como omitidos pela embargante,
tenho que tal argumento não merece prosperar pois, consoante entendimento
sedimentado no âmbito do Superior Tribunal de Justiça,  o julgador não está
obrigado a refutar expressamente argumentos irrelevantes para o deslinde da
causa apresentados pela parte, quando já tenha encontrado motivo suficiente
para proferir a decisão. Confira-se:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.
ART.  1.022  DO  CPC.  OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO,
OBSCURIDADE, ERRO MATERIAL. AUSÊNCIA.
1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022
do CPC, destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade,
eliminar  contradição  ou  corrigir  erro  material  existente  no
julgado, o que não ocorre na hipótese em apreço.
2.  Argumenta-se  que  as  questões  levantadas  no  agravo
denegado,  capazes,  em  tese,  de  infirmar  a  conclusão
adotada  monocraticamente,  não  foram  analisadas  pelo
acórdão  embargado  (art.  489  do  CPC/2015).  Entende-se,
ainda, que o art. 1.021,  § 3º, do CPC/2015 veda ao relator
limitar-se  à  reprodução  dos  fundamentos  da  decisão
agravada para julgar improcedente o agravo interno.
3. O julgador não está obrigado a responder a todas as
questões  suscitadas  pelas  partes,  quando  já  tenha
encontrado motivo suficiente para proferir a decisão. A
prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 veio confirmar
a  jurisprudência  já  sedimentada  pelo  Colendo  Superior
Tribunal  de  Justiça,  sendo  dever  do  julgador  apenas
enfrentar  as  questões  capazes  de  infirmar  a  conclusão
adotada na decisão recorrida.
4.Embargos de declaração rejeitados.5

Destarte, inexistindo na presente hipótese omissão, obscuridade,
contradição ou erro material, é imperativa a rejeição dos embargos.

Ante  ao exposto,  rejeito os  Embargos de  Declaração de  fls.
1037/1040 e nego provimento ao Agravo Interno de fls. 1045/1047.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmº.Sr.  Des.  Leandro  dos  Santos.

4  STJ - AgRg no AREsp 560.847/DF, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 19/05/2015,
DJe 26/05/2015.

5 STJ; EDcl no AgRg nos EREsp 1483155 / BA; Relator(a) Ministro OG FERNANDES (1139); CORTE ESPECIAL;
Julgamento 15/06/2016; DJe 03/08/2016.
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Participaram do julgamento, além da Relatora, eminente Desª. Maria de Fátima
Moraes Bezerra Cavalcanti, o Exmº. Des. José Ricardo Porto e o Des. Leandro
dos Santos. Presente à sessão a Exmª. Drª. Vasti Cléa Marinho Costa Lopes,
Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 18 de
outubro de 2016.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
            RELATORA

G 6

                                     Des.ª Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti                                             7


